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LUAN OLLIVEIRA PESSOA Y CATHARINO PEREIRA DOS SANTOS

Abstract
In South America, two regional initiatives carried out by sub-
national governments of different administrative spheres 
stand out: Mercocities and the South America Midwest In-
tegrated Zone (ZICOSUR). Both were founded in the 1990s, 
a period of “new regionalism” and the rise of global issues. 
The aim is to compare its thematic axes, identifying priorities 
and treatments conferred since their foundation. To this end, 
documentary and bibliographic research was carried out to 
compare them and to argue that both had their own motiva-
tions and emphases in the application of the global issues of 
sustainable development and social development.

Keywords: development, Mercocities, paradiplomacy, regiona-
lism, ZICOSUR.

@ sebastian_peronja

Resumo
Na América do Sul, destacam-se duas iniciativas regionais levadas a cabo por governos subnacionais de di-
ferentes esferas administrativas: a Mercocidades e a Zona de Integração do Centro-Oeste da América do 
Sul (ZICOSUL). Ambas foram fundadas na década de 1990, período do “novo regionalismo” e ascensão dos 
temas globais. Objetiva-se comparar os eixos temáticos abarcados por elas, identificando seleções de prio-
ridades e tratamentos conferidos desde a fundação aos temas globais de desenvolvimento sustentável e 
desenvolvimento social. Para tal, procedeu-se com pesquisa documental e bibliográfica, o que propiciou 
compará-las e argumentar que ambas tiveram motivações e ênfases próprias na aplicação desses temas.

Palavras-chaves: desenvolvimento, Mercocidades, paradiplomacia, regionalismo, ZICOSUL.
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N
a América do Sul, destacam-se duas 
iniciativas regionais levadas a cabo por 
governos não centrais: a Mercocida-
des e a Zona de Integração do Cen-
tro-Oeste da América do Sul (ZICO-

SUL). Outras características em comum incluem o 
período de fundação na década de 1990 — respecti-
vamente 1995 e 1997 —, e a expansão em termos de 
adesões de membros, o que implica que têm atraído 
a atenção de outros governos não centrais sul-ame-
ricanos. Mas distinguem-se ao serem constituídas 
por governos de esferas diferentes: enquanto ci-
dades participam da Mercocidades, a ZICOSUL é 
formada por unidades subestatais intermediárias 
(departamentos bolivianos, paraguaios e uruguaios, 
estados brasileiros, etc.).

No espaço mais amplo latino-americano e cariben-
ho, o desenvolvimento é uma orientação histórica de 
reflexões e iniciativas regionais desde o século XIX 
(Briceño Ruiz, 2012). Essa orientação ganhou adje-
tivos na política global durante a década de 1990 e 
o início da “agenda social da ONU” (Lindgren-Alves, 
2018:47). À época, além de os governos não cen-
trais estarem na leva de novos atores com destaque 

crescente na arena global (Duchacek, 1984; Solda-
tos, 1990; Cornago, 1999; Kuznetsov, 2014), des-
envolvimento sustentável e desenvolvimento social 
foram parte dos “novos temas” que ganharam rele-
vância e deram outros contornos ao que já se discu-
tia historicamente na América do Sul.

A partir das similaridades do contexto de fundação 
de ambas as iniciativas, Mercocidades e ZICOSUL, 
e da dessemelhança do tipo de membros, objeti-
va-se comparar os eixos temáticos abarcados por 
elas, identificando seleções de prioridades e trata-
mentos conferidos desde a fundação, com atenção 
principal aos temas do desenvolvimento sustentá-
vel e social. A dessemelhança supracitada suscita 
expectativas de que ela produza diferenças no tra-
tamento dos dois temas. Para averiguar tal relação, 
procede-se com pesquisa documental envolvendo 
os textos fundacionais das duas iniciativas regio-
nais. Além disso, a pesquisa bibliográfica congrega 
discussões de regionalismo e paradiplomacia a fim 
de subsidiar a análise documental e contextualizar 
os direcionamentos nos temas na Mercocidades e 
na ZICOSUL.

LUAN OLLIVEIRA PESSOA Y CATHARINO PEREIRA DOS SANTOS

Resumen
En Sudamérica se destacan dos iniciativas regionales de gobiernos subnacionales de diferentes ámbitos ad-
ministrativos: Mercociudades y la Zona de Integración del Centro Oeste de América del Sur (ZICOSUR). Am-
bas se fundaron en la década de los 90, periodo del “nuevo regionalismo” y auge de los temas globales. El ob-
jetivo es comparar los ejes temáticos, identificando prioridades y tratamientos conferidos por las iniciativas 
a los temas globales de desarrollo sostenible y desarrollo social. Para eso, se llevó a cabo una investigación 
documental y bibliográfica que permitió compararlas y argumentar que ambas tenían sus propias motivacio-
nes y énfasis en aplicar eses temas.

Palabras claves: desarrollo, Mercociudades, paradiplomacia, regionalismo, ZICOSUR.

LOS TRATAMIENTOS DADOS POR 
MERCOCIUDADES Y ZICOSUR A LOS TEMAS 
DE DESARROLLO SOSTENIBLE Y SOCIAL

INTRODUÇÃO
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Este artigo é organizado em três seções, para além 
da introdução e das considerações finais. Na primei-
ra delas, oferece-se o contexto da década de 1990 
para fundação de ambas as iniciativas até a chegada 
ao período atual. Na segunda, apresenta-se a Mer-
cocidades e a ZICOSUL enfatizando as prioridades 
temáticas registradas nos documentos fundacio-
nais, seus objetivos, o sentido da integração regio-
nal, como também aquelas registradas na estrutura 
institucional de seus órgãos temáticos (unidades 
temáticas na Mercocidades e comissões na ZICO-
SUL). Finalmente, enfoca-se mais estritamente a 
especificação do tratamento conferido a dois dos 
temas globais (desenvolvimento sustentável e des-
envolvimento social) na terceira seção.

Tal comparação propiciou argumentar, nas conside-
rações finais, que governos municipais e governos 
intermediários atuam internacionalmente em redes 
sob influência de políticas globais e regionais, mas 
não conferem o mesmo tratamento aos temas. A 
despeito da fundação no contexto da década de 
1990, Mercocidades e ZICOSUL têm suas próprias 
histórias, ao passo em que elas repercutem, por 
exemplo, nos temas do desenvolvimento sustentá-
vel e do desenvolvimento social.

GLOBALIZAÇÃO, REGIONALISMO 
E OS TEMAS GLOBAIS

Em qual contexto os eixos temáticos da Mercoci-
dades e ZICOSUL foram selecionados e prioriza-
dos? Esse questionamento guia esta seção para 
compreender, posteriormente, os contrastes entre 
Mercocidades e ZICOSUL e antes de apresentá-las 
mais detidamente quanto àqueles elementos com 
os quais elas interagiram não necessariamente na 
mesma intensidade. Assim, cabe rever o contexto 
da década de 1990, período quando ambas foram 
fundadas e no qual se destaca a globalização neo-
liberal com repercussões mundiais e nas políticas 
regionais. E essas repercussões vão além da econo-
mia, ao passo que outros atores e questionamentos 
desafia(ra)m o Estado nacional.

Os governos não centrais estão na leva de no-
vos atores que, a partir da década de 1980, pos-
taram-se com cada vez mais destaque na arena 
global (Duchacek, 1984; Soldatos, 1990; Cornago, 
1999; Kuznetsov, 2014).  Esse fenômeno ficou con-
hecido como paradiplomacia e, desde então, ins-
talou-se um debate entre várias conceituações e 
designações para o fenômeno. Servindo de base 
para esta investigação, uma recente revisão com-
preensiva de tal debate apontou consensos na 
área e propôs a seguinte conceituação: “[...] en-
volvimento dos governos não centrais em assun-
tos exteriores, de forma direta ou indireta, em ati-
vidades permanentes ou ad hoc, na persecução de 
objetivos funcionais” (Alvarez, 2021:n.p., grifo no 
original, tradução livre).

Seguindo, o contexto de fundação de ambas as in-
ciativas paradiplomáticas (a saber, Mercocidades e 
ZICOSUL) provém do processo de descentralização 
governamental (Falleti, 2010), que concedeu a cada 
nível administrativo competências específicas, e 
está inserido em intensas discussões acerca da glo-
balização e da formação de agendas globais com o, 
então recente, fim da Guerra Fria (Safarov, 2019).
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Então, com o fim da guerra, houve estímulo à coo-
peração para liberalizar o comércio e o capital finan-
ceiro em escala global, que se reorganizavam nes-
sa mesma escala a partir da veloz disseminação e 
uniformização do progresso técnico (Safarov, 2019; 
Zanella at al., 2005). Assim, transformações de cun-
ho tecnológico, político e ideológico iniciaram uma 
nova fase do capitalismo. Apesar da escala global 
e da uniformização das técnicas de produção e cir-
culação, novas desigualdades se constituíram no 
processo, pois não atingem igualmente todos os lu-
gares, grupos sociais e instituições (Santos e Arro-
yo, 1997). Consequentemente, aprofundaram-se, 
por exemplo, abismos entre países do centro e da 
periferia e no interior deles e, enquanto isso, há a 
resistência a tais efeitos, buscando preservar al-
gum controle ou centralização nacional dos fluxos 
econômicos ou mitigar o processo de abertura.

Em função da resistência, tentando alguma con-
ciliação entre os experimentos regionais e ideias 
da globalização neoliberal (Pessoa, 2021), des-
pontaram as concepções de “regionalismo aber-
to” da Ásia Oriental e do “novo regionalismo” 
(Briceño Ruiz, 2018). A primeira, com origens no 
início da segunda metade do século XX, expres-
sa a integração econômica orientada à abertura 
ao exterior e sem discriminação de economias de 
fora da região. Essa concepção ganha relevância 
com a ascensão das economias da Ásia Oriental 
como plataformas de exportação. O “novo regio-
nalismo”, por sua vez, corresponde a um fenôme-
no integrante da globalização, compatível com a 
economia global interdependente e transcenden-
te ao comércio, englobando múltiplas dimensões 
(política, social, cultural) e atores.

Nesse quadro compatível ao “regionalismo aber-
to”, o Tratado de Assunção estabeleceu a fundação 
do Mercosul em 1991 em meio a prazos de desgra-
vação tarifária generalizados, adiantados e tornados 
automáticos. Nos primeiros anos, houve significati-
vo aumento do comércio intrazona e Chile e Bolívia 

1	 A Rodada Uruguai foi uma rodada de negociações comerciais internacionais de 1986 a 1994. Foi a última dentro do regime 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT, na sigla em inglês), dado que ela concluiu pela criação de uma organização para ser o 
seio das discussões sobre o comércio internacional, a Organização Mundial do Comércio (OMC).

aderiram como Estados associados em 1996 e 1997, 
respectivamente. Apesar da orientação comercial 
que tinha como alvo a inserção na economia global, 
o preâmbulo do Tratado de Assunção manteve a 
ideia de “desenvolvimento econômico com justiça 
social” como objetivo. A partir do grande interesse 
de atores não estatais em influenciar os rumos re-
gionais (Almeida, 2011; Safarov, 2019), foram cria-
dos órgãos consultivos compostos por tais atores 
e, em linha ao concebido no “novo regionalismo”, o 
Mercosul desenvolveu, nos anos posteriores, dis-
cussões noutros campos temáticos.

O transcurso de discutir outros temas e de outros 
atores se engajarem no processo também tem re-
lação com o novo momento da política internacional, 
notadamente, com as discussões no seio da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU). Aproveitando do 
momento de distensão Leste-Oeste e do avanço da 
política neoliberal para além dos meios econômicos, 
uma série de conferências mundiais foi realizada 
pela ONU, como uma instituição global, para deba-
ter temas que, até então, não tinham sido trazidos 
para a arena internacional ou estavam em segundo 
plano, já que não tratavam de economia ou assuntos 
militares. Conforme Lindgren-Alves (2018: 42), “[...] 
as grandes conferências da década de 1990 procu-
raram abordar os múltiplos fatores dos respectivos 
temas em suas interconexões, inserindo o local no 
nacional e este no internacional”.

Assim, a agenda de bem-estar global pela livre cir-
culação de bens, de um lado, conquistou a con-
clusão da Rodada Uruguai em 1994 e criação da 
Organização Mundial do Comércio (OMC).1 De ou-
tro lado, desenrolou-se a “década das conferên-
cias das Nações Unidas” (ONU) a partir da agenda 
de bem-estar global pelos “novos temas” trazidos 
pelas conferências mundiais realizadas pela ONU. A 
inserção desses temas no debate global é entendi-
da como o início da “agenda social da ONU” (Lind-
gren-Alves, 2018:47).
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Os “novos temas” que mereceram cúpulas específi-
cas atentaram para as crianças, o meio ambiente, os 
direitos humanos, a população e o desenvolvimento, 
o desenvolvimento social, as mulheres e os assen-
tamentos humanos. Tais cúpulas proporcionaram a 
participação de agentes sociais diversos e estes pas-
saram a se referir ao conteúdo das cúpulas como “te-
mas globais”. Sendo a década das cúpulas mundiais o 
período da formação da agenda social da ONU (Lind-
gren-Alves, 2018), cabe sublinhar que são seus desdo-
bramentos os Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Dentre tais cúpulas sobre temas globais, estão a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambien-
te e Desenvolvimento (a Rio-92) e a Cúpula Mundial 
sobre o Desenvolvimento Social (em Copenhague, 
1995). A Rio-92 teve um caráter majoritariamente 
técnico-econômico. Porém, nela também foram de-
batidos temas sociais como a erradicação da pobre-
za, a melhoria das condições de vida e de trabalho no 
campo e na cidade, bem como a proteção das con-
dições de saúde. É nesse contexto que se consolida 
a ideia de desenvolvimento sustentável — oriundo do 
Relatório Brundtland, no qual é dado aos Estados o 
direito de desenvolver-se, a partir da conciliação de 
preocupações com o aumento do nível de pobreza e 
desigualdades, com a viabilidade econômica e com a 
degradação ambiental pelos seres humanos.

Por seu turno, os três principais pontos debatidos na 
cúpula de Copenhague, de acordo com a Resolução 
n. 47/92, foram a integração social dos grupos mais 
prejudicados e marginalizados, o alívio e a redução 
da pobreza e a expansão do emprego produtivo. O 
intuito foi criar um diálogo entre a eficiência econô-
mica e a justiça social, mas que não originou um con-
ceito de desenvolvimento social bem delimitado.
O conceito de “desenvolvimento social” é algo que 
não constava originalmente da Carta das Nações 
Unidas. Emergira, aos poucos, na década de 1960, 
quando a questão do desenvolvimento, na esteira 
do processo de descolonização, passara a ocupar 
o centro das atenções internacionais. Nunca fora, 
porém, definido com clareza. Envolvia basicamente 

a adição, às vezes sucessiva, outras vezes cumulati-
va, de setores como os da educação, da saúde, do 
trabalho, da moradia, dos serviços sociais e da pre-
vidência social à avaliação do funcionamento geral 
das sociedades (Lindgren-Alves, 2018:218).

À época da realização das cúpulas, na América La-
tina, em especial, os governos subnacionais busca-
vam consolidar seu espaço conquistado devido ao 
processo de descentralização administrativa pelo 
qual alguns países passaram na década anterior (a 
de 1980). Falleti (2010:1) afirmou que ao longo do 
último quarto do século XX ocorreram, ao redor do 
mundo, processos de descentralização — isto é, a 
transferência descendente de recursos, responsa-
bilidades ou autoridade do governo nacional para 
os governos subnacionais. Esta descentralização 
é vista como um meio de democratizar a estrutura 
política dos países da América Latina, já que muitos 
estavam saindo de governos autoritários, ditatoriais 
(Borja et al., 1989; Oddone, 2008: 29-31).

Porém, Falleti (2010:6) também alertou que a descen-
tralização resultante de reformas políticas, eleitorais, 
constitucionais, é uma influência do neoliberalismo 
para diminuir a capacidade de intervenção estatal na 
economia e no livre mercado. Nesse sentido, a co-
nexão entre a paradiplomacia e os temas globais surge 
a partir da globalização neoliberal, que fez com que os 
Estados decidissem por contrair sua atuação, abrin-
do espaço para agentes privados, mas também para 
governos subnacionais buscarem seus objetivos na 
arena política global. Então, a paradiplomacia funciona 
como ferramenta de desenvolvimento local/regional 
na medida em que, por exemplo, possibilita articulá-lo 
politicamente às agendas da ONU para o desenvolvi-
mento nesse cenário de contração estatal.

Como exposto anteriormente, a América Latina esta-
va vivendo sob o auge do regionalismo aberto e do 
novo regionalismo. Tais concepções foram catapul-
tadas por políticas neoliberais globais que estavam 
sempre em busca de novos mercados para a exe-
cução de suas iniciativas econômicas e em estímulos 
à competição por mercados assim como à adoção de 
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medidas unilaterais liberalizantes e de abertura.

A atuação externa dos governos subnacionais da 
América Latina se dá em um contexto no qual há re-
dução da centralidade do Estado nacional e de sua 
capacidade de coordenação/articulação interna. 
Cidades, províncias, departamentos, estados fe-
derados, com suas demandas políticas próprias — 
individuais e/ou sem uma coordenação nacional —, 
também buscarão fazer parte dos projetos políticos 
que levam a cabo os processos internacionais de 
construção regional. Dessa forma, nascem redes de 
cidades e organizações de governos intermediários 
querendo pôr em evidência os contextos subnacio-
nais nos processos de integração regional.

AS HISTÓRIAS E OS ÓRGÃOS 
TEMÁTICOS DA MERCOCIDADES 
E DA ZICOSUL

Após a exposição do contexto semelhante e mais 
geral do mundo e da América Latina da década de 
1990, apresenta-se a Mercocidades e a ZICOSUL, 
trazendo a história e a estrutura institucional delas, 
focando nos órgãos temáticos.

A Rede Mercocidades surgiu em 1995, demandando 
um espaço na estrutura institucional do MERCOSUL. É 
uma rede internacional de cidades inicialmente voltada 
para os entes políticos dos Estados-Partes do MERCO-
SUL, mas que ao longo dos anos se expandiu e permitiu 
a adesão de cidades dos Estados associados do Mer-
cosul (todos eles também países sul-americanos).

A ata de fundação institucionalizou a Rede criando o 
Conselho, a Secretaria Executiva e listou os seguin-
tes temas como prioritários: (a) municipalidades e a 
universidade; (b) comércio exterior; (c) ciência, tec-
nologia – banco de talentos; (d) cultura; (e) turismo; 
(f) gestão municipal e planificação estratégica; (g) 
planejamento urbano e ambiental; (h) desenvolvi-
mento social – educação e saúde; e (i) legislação e 
política tributária municipal. A maioria destes temas 

permanece até hoje como prioritária no cotidiano da 
Rede. Assim, observa-se que as cidades estavam a 
par da emergência dos temas globais já tratados an-
teriormente (Lindgren-Alves, 2018:47).

A missão da Rede de potenciar a identidade e a inte-
gração regional visava assegurar o desenvolvimento 
das cidades e o bem-estar na América do Sul. Para 
a Mercocidades, a integração deve contribuir para o 
fortalecimento da democracia, do combate às des-
igualdades e exclusão social. Nesse sentido, os go-
vernos locais, como estrutura do Estado mais próxi-
ma ao cidadão, com capacidade de vincular o local, 
o regional e o global são entes políticos capazes de 
aprofundar a integração regional. Assim, nas Cúpu-
las de 1999 e 2000, a Rede expressou seu entendi-
mento de integração da seguinte forma:

(...) processo solidário de participação de cidadãos, 
que não se restringe apenas ao Mercosul ou à Amé-
rica Latina, mas que deve desempenhar papel estra-
tégico na formulação e na condução de uma ordem 
mais justa e igualitária (Mercocidades, 1999:1).

Das cidades, concebemos a integração regional 
como um instrumento para melhorar as oportunida-
des de desenvolvimento de nossos países com base 
na equidade.[...] Insistimos em aprofundar os as-
pectos de convergência para a cooperação em es-
feras não econômicas (como cultura, justiça, meio 
ambiente, desenvolvimento tecnológico) onde os 
interesses comuns prevalecem sobre possíveis 
tensões setoriais (Mercocidades, 2000:1).



Trabajos de investigación en Paradiplomacia Luan Olliveira Pessoa y Catharino Pereira Dos Santos

148

A Rede, além de entender que seus membros são 
os entes mais eficientes/adequados para a con-
solidação da integração regional, se afasta da 
lógica econômica neoliberal que imperava no re-
gionalismo sul-americano do final do século XX 
vinculando-se cada vez mais a temas sociais dis-
cutidos na arena global.

Por sua vez, as origens da Zona de Integração do 
Centro-Oeste da América do Sul remontam à década 
1970 (Safarov, 2019; Tucumã, 2020) — época de in-
terações pouco prósperas ante as ditaduras militares 
então vigentes. Em 1997, o I Encontro Internacional 
ZICOSUL Ásia-Pacífico foi realizado em Antofagasta, 
Chile, com presenças de representantes empresa-
riais e autoridades nacionais e subnacionais sul-ame-
ricanas e de países asiáticos e da Bacia do Oceano 
Pacífico (Silva et al., 2020; Tucumã, 2020). Assim, se 
configurou como iniciativa de atores governamentais 
e empresariais em um período de democratização na 
América do Sul (Juste, 2021; Silva et al., 2020).

Ademais, a criação da ZICOSUL congregou três fa-
tores: (1) as necessidades de interconexão e des-
envolvimento de áreas mediterrâneas e periféricas, 
sobretudo, as províncias do Noroeste Argentino; (2) 
a atuação da região costeira chilena de Antofagasta 
em se encarregar dos projetos de vinculação viária 
Atlântico-Pacífico do Cone Sul e; (3) a circulação 
histórico-econômica colonial em torno da explo-
ração mineira (Safarov, 2019).

O Protocolo de Campo Grande (de 2005) e o Estatuto 
(aprovado em 2016)1  são os documentos fundacionais 
da ZICOSUL. Pelo primeiro (ZICOSUL, 2005), a inte-
gração regional é um meio catalisador para o objetivo 
do “desenvolvimento e 	 conômico-social” e do “des-
envolvimento sustentável”. Esse mesmo documento 
posicionou a integração regional como uma necessi-
dade para a inserção “competitiva e qualitativa” inter-
nacional dos membros. Ao longo do tempo, comissões 
especiais de trabalho foram sendo criadas para tratar 

1	 Um novo estatuto foi aprovado em 2021, mas não foi disponibilizado no sítio eletrônico da ZICOSUL 
(BARBARÁN, 2021), não sendo objeto de análise deste artigo.
2	 As duas últimas foram fundidas na Comissão de Turismo, Cultura, Patrimônio, Educação e Desenvolvimento Social, o que 
abriu espaço para a criação da Comissão de Produção Agropecuária e Agroindustrial.

de: agropecuária e alimentar; assuntos institucionais e 
legais; indústria e comércio; educação; energia; infraes-
trutura e serviços conexos; meio ambiente; proteção 
social; cultura, museus e patrimônio; turismo.

Com objetivos e estrutura institucionais revisados 
pelo Estatuto de 2016 (ZICOSUL, 2016), o desenvol-
vimento sustentável foi delineado como seu objetivo, 
sendo associado à inserção internacional (apenas) 
competitiva e ao comércio exterior desenvolvido via 
“eixos de comunicação” (vinculação viária). À parte 
disso, a ZICOSUL também busca promover “inte-
gração social e cultural” com dois direcionamentos: 
o desenvolvimento socioeconômico e a atuação em-
presarial no “espírito da integração” do Centro-Oeste 
da América do Sul. E, dessa vez, foram listadas cin-
co áreas de atuação com objetivos específicos: co-
mércio e indústria; infraestrutura, logística e serviços 
conexos; ambiente, produção e desenvolvimento 
sustentável; turismo, cultura e patrimônio; educação, 
ciência e tecnologia. Essas áreas tematizaram tam-
bém as seis comissões permanentes de trabalho su-
cessoras das comissões especiais de trabalho.2

Apesar da orientação comercial e extrarregional 
das concepções de regionalismo predominantes 
na década de 1990, tanto a Mercocidades, quanto 
a ZICOSUL pautaram o caráter multidimensional da 
integração regional, tal como preconizado no “novo 
regionalismo”. A Mercocidades focou em temas que 
estavam começando a despontar no cenário glo-
bal graças às cúpulas da ONU e, a partir dessa re-
lação local-global, visou conquistar espaço e voz no 
processo de integração regional desenvolvido pelo 
MERCOSUL. E, quanto à ZICOSUL, embora houves-
se ênfase no comércio exterior com a Ásia-Pacífico, 
suas discussões econômicas também trataram da 
produção agropecuária e agroindustrial, da estrutu-
ra de centro-periferia no interior dos países obser-
vada na perspectiva sul-americana, da infraestrutu-
ra econômica e do turismo. 
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DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E SOCIAL NA 
MERCOCIDADES E ZICOSUL

Desenvolvimento sustentável e desenvolvimento so-
cial são o enfoque mais estrito desta seção e do arti-
go como um todo por serem assuntos de órgãos te-
máticos da Mercocidades e da ZICOSUL. Consoante 
a isso, são também temas que pautaram duas cúpu-
las mundiais, realizadas com intensa participação de 
representantes governamentais e não governamen-
tais, e que formataram a agenda social da ONU.

Como já foi exposto, a década das conferências da 
ONU fez surgir no início do século XXI agendas de 
desenvolvimento aderidas por boa parte da socie-
dade mundial. Os governos subnacionais também 
repercutiram tais discussões e temas, inclusive em 
suas atividades internacionais, nomeadamente, a 
Mercocidades e a ZICOSUL. Interessa, então, saber 
e comparar como elas se relacionaram mais detida-
mente com as temáticas do desenvolvimento sus-
tentável e do desenvolvimento social.

O atual Estatuto da Rede Mercocidades colocou as 
unidades temáticas como instâncias responsáveis 
pelo desenvolvimento de temas específicos. E elas 
têm as seguintes competências:

I. Formular e propor, na sua área temática, políticas co-
muns para que possam ser implementadas no âmbito 
da Rede; II. Formular e propor, dentro de sua área te-
mática, indicadores comuns a serem adaptados pelas 
cidades integrantes da Rede; III. Promover a pesquisa e 
divulgação de experiências e políticas públicas desen-
volvidas nas diferentes cidades do mundo; IV. Promover 
eventos de discussão sobre o tema de sua responsabi-
lidade buscando obter propostas que serão defendidas 
e divulgadas pela Rede; V. Promover missões que possi-
bilitem a compreensão dos processos que levam ao su-
cesso de políticas públicas e permitam sua reprodução; 
VI. Preparar um Banco de Dados com as informações 
sobre o tema coordenado (Mercocidades, 2015:n.p.).

1	 https://mercociudades.org/pt-br/estrutura-e-autoridades/tematicas/desarrollo-social/

A Unidade Temática de Desenvolvimento Social 
(UTDS) desde sua criação vem promovendo a im-
plementação de políticas sociais nas seguintes lin-
has de trabalho, conforme consta no sítio eletrôni-
co da Rede1: novos modelos de gestão de políticas 
sociais, dimensões sociais da pobreza, estratégias 
políticas para os grupos vulneráveis, coordenação 
interjurisdicional das políticas sociais, dentre outras. 
Por ser um tema que em si abarca vários outros, ao 
longo dos anos a UTDS desenvolveu projetos e en-
contros com outras unidades da Rede, como a de 
Direitos Humanos e Migrações, Gênero, Educação, 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Juven-
tude e Desenvolvimento Econômico Local. Essa in-
teração com outros temas específicos da Rede tem 
base na ideia promovida desde as cúpulas mundiais 
de que o desenvolvimento, para ser efetivo, tem que 
abarcar o maior número de dimensões.

Nas discussões da UTDS, observou-se que, com a 
globalização, as cidades viram um aumento nas suas 
desigualdades, aumentando o número de excluídos. 
Portanto, as políticas sociais deveriam ter um papel 
de destaque. É com a formulação e aplicação dessas 
políticas que se busca não só uma sociedade mais 
igualitária, mas também uma democracia mais par-
ticipativa (Mercocidades, 2005a). Uma política social 
eficaz faz com que aquela pessoa excluída passe por 
um período sob tutela do ente político e, por fim, goze 
plenamente dos seus direitos como cidadã.

A troca de experiências entre as cidades da Rede na 
UTDS tem uma importante função de mostrar as di-
versas formas de inclusão social. A Rede entende que 
para a consolidação do processo de integração regio-
nal é necessário que a cidadania plena seja alcançada 
pelo maior número de pessoas possível (Mercocidades, 
2005b). Vale notar que, de acordo com os seus últimos 
planos de trabalho, a UTDS adotou alguns dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável como diretrizes na 
consecução de seus objetivos (Mercocidades, 2021).

Já o tema ambiental dentro da Rede inicialmente es-
tava ligado ao planejamento urbano. Posteriormente, 
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a Unidade Temática de Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável (UTADS) foi assim denominada com a 
perspectiva de conciliação da preservação ambiental 
com o desenvolvimento socioeconômico.

Dentre os seus eixos de trabalho estão a preser-
vação do solo e a biodiversidade, a preservação e 
recuperação da qualidade dos meios aquáticos e 
atmosféricos, a educação ambiental e gestão dos 
resíduos sólidos1. Possivelmente devido ao tema da 
sustentabilidade ganhar cada vez mais força ao lon-
go dos anos e a repercussão crescente do consenso 
científico em torno do aumento da temperatura mé-
dia da Terra, esta unidade temática é uma das que 
conseguiram manter uma maior regularidade nas 
suas reuniões, participação em eventos globais e 
parcerias para desenvolvimento de projetos.

Em 2002 a UTADS foi a responsável por assinar a co-
municação da Rede voltada para o evento Rio+10. Já 
em 2012, na ocasião da Rio+20, a Rede produziu um 
vídeo no qual destacava a Agenda 21 Local de alguns 
de seus membros. A Agenda 21 foi um documen-
to assinado pelos países na Rio-92 que tinha como 
principal objetivo criar soluções para os problemas 
socioambientais mundiais. E a Agenda 21 Local, por-
tanto, era o processo através do qual as autoridades 
locais trabalhavam em parceria com os vários setores 
da comunidade na elaboração de um plano de ação 
para implementar a sustentabilidade no nível local.

A Agenda 21 foi promovida pela UTADS a partir de 2005 
com a realização do Seminário Ibero-americano de For-
mação Ambiental, em cuja declaração consta que:

É fundamental que os governos locais, no âmbito 
do Programa Agenda 21, aprovado na Rio-92 pelos 
diversos países, promovam esta participação ativa 
do cidadão, reavaliando os diversos padrões cultu-
rais, interesses, motivações e necessidades através 
de diferentes estratégias de educação formal e in-
formal, educando para agir, participar e decidir na 
construção de futuros alternativos (Mercocidades e 
UCCI, 2005: n.p., tradução livre).

1	 https://mercociudades.org/pt-br/estrutura-e-autoridades/tematicas/ambiente-e-desenvolvimento-sustentavel/

A UTADS entende que o bem-estar buscado pela 
Rede para os seus membros perpassa pela manu-
tenção de um meio ambiente saudável. Como re-
ceptores diretos das demandas sociais, os governos 
locais têm um papel importante no enfrentamento 
da crise ambiental que atinge o planeta, provocada 
pelos seus próprios habitantes.

Tendo em vista o aumento de desastres provocados 
pelas mudanças climáticas, o Escritório das Nações 
Unidas para a Redução de Riscos (UNDRR) relançou, 
em 2015, a Campanha Mundial Construindo Cidades 
Resilientes, com o objetivo de tornar os municípios 
capazes de resistir, absorver ou se recuperar de for-
ma eficiente dos efeitos de um desastre, seja ele qual 
for. Nesse contexto, o plano de trabalho da UTADS 
de 2017 teve o seguinte lema: “construção de socie-
dades resilientes no marco da integração regional” 
(Mercocidades, 2017:n.p.). E, em novembro de 2017, 
cidades da Argentina e do Brasil, participantes da 
unidade temática, produziram o Guia de Boas Práti-
cas no Uso dos Recursos para promover formas de 
mitigação das mudanças climáticas entre os demais 
municípios da Rede e a população em geral.

Em 2019 a Rede adotou a cultura como pilar da inte-
gração regional e do desenvolvimento sustentável, 
pois entendeu que a cultura é a base de todo povo, 
cidade e comunidade.

Na esfera ambiental, os comportamentos que são 
fruto da cultura de cada comunidade inevitavelmen-
te determinam como será a relação do homem com 
o meio ambiente. Se será de respeito, responsabi-
lidade, compromisso. É fundamental que os bons 
hábitos façam parte da cultura, e se expressem em 
comportamentos saudáveis e sustentáveis para o 
nosso meio ambiente, do qual fazemos parte (Mer-
cocidades, 2019:n.p., tradução livre).

Recentemente, a Rede Mercocidades criou vi-
ce-presidências para tratar de matérias importan-
tes por meio de um representante específico no 
diálogo com outras instituições e com capacidade 
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de tomar decisões sem depender da Direção Exe-
cutiva, como é o caso das unidades temáticas. Den-
tre as vice-presidências criadas, estão a de Desen-
volvimento Social e a de Desenvolvimento Urbano 
Sustentável, cujos objetivos são respectivamente:

Unir as redes internacionais de Governos locais com 
redes de Governos regionais para preparar juntos a 
demanda para o nível nacional de uma nova gover-
nança multinível e um novo processo de descentra-
lização acorde aos que demanda a implementação 
da Agenda 2030 (Mercocidades, 2018:84).

Incrementar as capacidades das cidades para en-
frentar os desafios de gerir seus territórios de forma 
mais sustentável, em um contexto de variabilidade 
climática e crescimento urbano, colaborar com o 
processo de discussão da agenda urbana e incen-
tivar na Rede uma agenda orientada à consecução 
dos ODS (Mercocidades, 2018:81).

Com isso, fica evidente que estes temas têm desta-
que dentro da Rede. Além da atuação das unidades 
temáticas como espaço para troca de experiências 
e desenvolvimento de projetos através da busca de 
financiamento externo, as vice-presidências são 
novos órgãos com a função de representar a insti-
tuição nos mais diversos fóruns globais.

Já a ZICOSUL, conforme previsto pelo seu estatu-
to, possui um documento que lista seus objetivos 
específicos para cinco áreas (ZICOSUL, 2017). Uma 
delas envolve nomeadamente o desenvolvimento 
sustentável e a outra, a educação, ciência e tecno-
logia, o que pode ser associado ao desenvolvimen-
to social. Apresentam-se os objetivos específicos 
dessas duas áreas a seguir:

Ambiente, desenvolvimento sustentável e mudanças 
climáticas: • promover um desenvolvimento susten-
tável; • difundir a legislação ambiental aplicável aos 
membros da ZICOSUL. Educação, ciência e tecnolo-
gia: • fomentar a investigação científico-tecnológica 
de aplicação produtiva para o desenvolvimento sus-
tentável e não dependente; • promover a utilização 

e difusão de recursos científicos e tecnológicos da 
sub-região; • fomentar a cooperação internacio-
nal para a formação de docentes e intercâmbios de 
experiência nas novas problemáticas de crianças e 
adolescentes; • fomentar a cooperação internacio-
nal para a formação de docentes e intercâmbios de 
experiência nas novas tecnologias e métodos de 
aprendizagem; • facilitar o acesso a ferramentas e 
métodos de alfabetização digital; • promover o aces-
so à educação moderna que transmita as competên-
cias necessárias para o mundo do trabalho (ZICOSUL, 
2017:1, tradução livre, grifo nosso).

Para a primeira área, há apenas dois objetivos espe-
cíficos (a menor quantidade) e foram redigidos de 
forma bastante genérica. Para a segunda área, em-
bora ela reúna a segunda maior quantidade de ob-
jetivos, essa área desaparece em publicações insti-
tucionais (Tucumã, 2022; ZICOSUL, 2019) e apenas 
um de seus objetivos (o segundo, que é “promover a 
utilização e difusão de recursos científicos e tecno-
lógicos da sub-região”) persiste, no entanto, incluí-
do na área de turismo e cultura.

A despeito de o VI Encontro Internacional ZICOSUL 
Ásia-Pacífico em 2003 ter deliberado a necessida-
de de ter um sítio eletrônico para difundir e promo-
ver informações sobre os encontros da ZICOSUL, 
há grandes debilidades na memória institucional 
com diversos documentos indisponíveis. Nessas 
condições, há registros de quatro reuniões recentes 
da Comissão de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Mudanças Climáticas (em 2017, 2019, 
2020 e 2021) e nenhuma da Comissão de Turismo, 
Cultura, Patrimônio, Educação e Desenvolvimento 
Social. Sobre este último tema, há apenas a ata de 
uma reunião sobre educação com a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO).

Em contraste à abrangência dos objetivos específi-
cos, a comissão sobre meio ambiente manteve re-
uniões nos últimos anos e trabalhou em atividades 
bastante específicas. Elas culminaram no instrumen-
to da área de gestão compartilhada (AGC), um mo-



Trabajos de investigación en Paradiplomacia Luan Olliveira Pessoa y Catharino Pereira Dos Santos

152

delo para a gestão de recursos naturais e o planeja-
mento territorial. Além disso, com um convênio com 
a União Internacional para Conservação da Natureza 
(UICN), a ZICOSUL se comprometeu a fortalecer sua 
então Subcomissão de Áreas Protegidas, Gestão Te-
rritorial e Mudanças Climáticas e a apoiar os Encon-
tros de Áreas Protegidas da ZICOSUL, dentre outras 
cláusulas. No primeiro desses encontros, houve a 
assinatura do Acordo para o Fortalecimento Regional 
dos Sistemas de Áreas Protegidas (Acordo de Salta) 
em 2014, que levou ao Plano Estratégico de Ação em 
Áreas Protegidas da ZICOSUL (ZICOSUL, 2018).

Dessa maneira, mirando o protagonismo subnacio-
nal, os espaços interjurisdicionais, as “paisagens 
protegidas” da UICN e as “reservas da biosfera” 
transfronteiriças da UNESCO — ambas formuladas 
sem apartar cultura e natureza na busca pela sus-
tentabilidade —, a Comissão estabeleceu a área 
de gestão compartilhada da bacia do Rio Pilcoma-
yo (ZICOSUL, 2018). Também conseguiu financia-
mento da União Europeia para o projeto “Pilcomayo 
Trinacional: área de gestão compartilhada”, o qual 
foi executado por governos subnacionais e organi-
zações da sociedade civil (ZICOSUL, 2021a). Mais 
tarde, esse projeto deu origem a eventos sobre o 
Gran Chaco Americano (ZICOSUL, 2022b) e estímu-
los a outros projetos e à busca por novas fontes de 
financiamento (ZICOSUL, 2018).

Além disso, em 2022, a comissão iniciou as ativida-
des do Grupo Fogo (a ela vinculado) com um even-
to de fortalecimento do trabalho conjunto trans-
fronteiriço, de troca de experiências, chamando 
atenção para que os Estados articulem sua atuação 
com a comunidade e a sociedade civil organizada 
(ZICOSUL, 2022a). Nesse sentido, na ata de 2020 
estão registradas as trocas de informações sobre a 
situação e características dos territórios (ocorrên-
cia de seca, quantidade de áreas protegidas) e a 
atuação dos governos intermediários (adesão a ins-
trumentos internacionais, programa de reconversão 
industrial, novas legislações, demandas junto ao go-
verno nacional) (ZICOSUL, 2020).

Tal ata registrou ainda falas preocupadas com a ne-
cessidade do trabalho transversal e conjunto com os 
membros e com as outras comissões da ZICOSUL, 
bem como as significativas falas de intenção de 
que a Comissão exerça “monitoramento, geração 
e gestão de informação, comunicação estratégica” 
(ZICOSUL, 2020:3, tradução livre). Também regis-
trou a oportunidade de mostrar na ZICOSUL “que o 
esforço de exportar seja entendido pelo mundo sob 
a responsabilidade social e ambiental” (ZICOSUL, 
2020:5, tradução livre).

A primeira fala impulsiona para ações mais direcio-
nadas e robustas que as trocas de informações (por 
vezes, pontuais). Já a segunda tem por base a trans-
versalidade dos assuntos ambientais sob a moti-
vação comercial anunciada para o projeto Pilco-
mayo Trinacional, pela qual o esforço da ZICOSUL é 
“dinamizar seus vínculos comerciais com o Sudeste 
Asiático, intercambiando produtos com maior com-
promisso ambiental em sua produção” (Tucumã, 
2022:36, tradução livre).

No tocante ao desenvolvimento social, uma vez sem 
registros sobre a Comissão de Turismo, Cultura, Pa-
trimônio, Educação e Desenvolvimento Social, resta 
analisar a ata da reunião com a UNESCO e certas 
atividades empreendidas pela Secretaria e Presi-
dência da ZICOSUL que promovam os diálogos en-
tre temas, tal qual na Cúpula de Copenhague.

Em 2020, funcionários dos governos intermediários 
se reuniram com representantes do Escritório para 
América Latina do Instituto Internacional de Plane-
jamento Educacional (IIPE) da UNESCO. Embora 
os desafios à educação trazidos pela pandemia de 
COVID-19 tenham sido descritos como tema da re-
união, associando saúde e educação, o intercâmbio 
de “boas práticas” e ações em políticas educacio-
nais e o IIPE pautaram a reunião. Além disso, vale 
salientar ainda quando abordaram o uso de tecno-
logias digitais, a alimentação escolar, problemas de 
conectividade e a situação da zona rural, enquanto 
tratavam de educação (ZICOSUL, 2021b). Em suma, 
o que foi abordado nessa reunião perpassou vários 
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dos objetivos específicos da área de educação, 
ciência e tecnologia.

Em meio ao processo de voltar a participar da Organi-
zação das Regiões Unidas / Fórum de Governos Regio-
nais e Associações Globais de Regiões (ORU-FOGAR), 
da qual foi fundadora, a ZICOSUL se aproximou mais 
de agendas globais, a saber, Agenda 2030, Acordo 
de Paris sobre Mudanças Climáticas e a Nova Agenda 
Urbana. Mais precisamente, tal reaproximação guarda 
relação com o envolvimento incipiente da ZICOSUL 
em discussões sobre soberania e segurança alimentar. 
Cientes da incipiência, nota-se que as capacidades 
agroexportadoras dos territórios da ZICOSUL não fo-
ram trazidas como soluções nessas discussões.
Percebe-se o caráter incipiente também em certa 
atividade desenvolvida com o Conselho de Gover-
nadores do Paraguai, em que se almeja capacidade 
de gestão a partir de cooperação técnica da ZICO-
SUL com o Instituto Interamericano de Cooperação 
para a Agricultura (IICA). Igualmente, refletindo 
objetivos paradiplomáticos bem comuns, a partici-
pação da ZICOSUL na ORU-FOGAR interessa para 
“melhorar a capacidade de gestão estratégica dos 
governos intermediários, […] acessar financiamento 
para as ações nesta área e [discutir] as potenciali-
dades e possíveis dificuldades na execução” (TU-
CUMÃ, 2022:58, tradução livre).

O desenvolvimento social, portanto, na ZICOSUL, 
conta com vários objetivos específicos, mas não 
há registros de atividades de sua comissão e ações 
sobre o tema são dispersas e iniciais em compa-
ração ao tema do desenvolvimento sustentável. 
Este tema, por seu turno, surpreende nas ações 
desenvolvidas pela comissão pertinente, com resul-
tados palpáveis. A surpresa está por conta de seus 
dois “objetivos específicos” amplos e, sobretudo, 
da estrutura institucional da ZICOSUL e histórica da 
região voltada para exportar a produção tradicio-
nalmente pouco sustentável do agronegócio e do 
grande extrativismo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da investigação empreendida, não se con-
firmou que a dessemelhança dos tipos de mem-
bros das duas iniciativas paradiplomáticas regionais 
tenha produzido diferenças no tratamento dos te-
mas do desenvolvimento sustentável e do desen-
volvimento social pelas iniciativas. Observou-se 
tratamentos distintos entre os temas e entre elas, 
porém, outros fatores explicativos levam à diferen-
ciação. Também foram encontrados elementos de 
semelhança no trato de tais temas.

Nesse sentido, as cúpulas mundiais promovidas pelas 
Nações Unidas na década de 1990 difundiram dis-
cussões sobre desenvolvimento sustentável e desen-
volvimento social pelo mundo. No entanto, o primeiro 
tema ganhou mais repercussão e até sua conceituação 
foi mais elaborada em comparação ao segundo. Am-
bos resultam de articulações de problemas humanos 
de distintas dimensões, mas se relacionam de forma 
distinta com assuntos econômicos. Enquanto o des-
envolvimento sustentável tem em seu tripé conceitual 
a viabilidade econômica, a discussão de tais assuntos 
no desenvolvimento social é vista vinculada aos pro-
blemas da pobreza e do emprego.

Essa diferença pode ser associada às característi-
cas do imediato período pós-Guerra Fria, quando 
discussões econômicas sob a globalização neoli-
beral ganharam proeminência. Elas conduziram as 
atividades de cooperação entre os Estados a fim da 
liberdade dos fluxos econômicos. Da mesma forma, 
dentre os próprios governos subnacionais, o fenô-
meno da paradiplomacia é associado ao desenvol-
vimento local/regional, em sua vertente econômica 
da descentralização na contração estatal.

Comparativamente, o tema do desenvolvimento so-
cial foi pouco trabalhado nos órgãos temáticos tanto 
da Mercocidades, quanto da ZICOSUL. Ao mesmo 
tempo, instâncias mais próximas à cúpula institucio-
nal foram criadas ou protagonizaram as atividades. 
Na primeira organização regional, esse tema acabou 
por se desenrolar transversalmente nas atividades de 

outras unidades temáticas mais específicas, devido 
justamente à abrangência temática do desenvolvi-
mento social. Por isso, observa-se pouca produção 
a partir da UTDS. Na segunda, a comissão daquele 
tema não tem registros de suas atividades, enquanto 
que a Secretaria e Presidência Pro Tempore da ZICO-
SUL conduziu atividades dispersas, iniciais, focadas 
mais na educação e, talvez por isso, interagindo com 
outras organizações de atuação internacionais mais 
experientes no desenvolvimento social (no caso, a 
IICA, a ORU-FOGAR e a UNESCO).

Em relação ao desenvolvimento sustentável, obser-
va-se a busca por capacitação técnica e capacidades 
de gestão sendo características comuns no trabalho 
de ambas, especialmente, no relacionamento com 
outras instituições internacionais. Nesse aspecto, a 
UTADS teve intensa e constante interação com as 
agendas e os programas das Nações Unidas voltados 
para a sustentabilidade e mudança climática (como 
Agenda 21 e Agenda 2030). E as interações da co-
missão da ZICOSUL foram mais direcionadas à ela-
boração da concepção de “área de gestão compartil-
hada” a partir de experiências da UNESCO e da UICN, 
ainda que guiada pela motivação em aumentar as ex-
portações, dotando-as de “compromisso ambiental”.

Por fim, como lição, tal comparação entre Mercoci-
dades e ZICOSUL traz que as duas instituições pos-
suem, ao mesmo tempo, trajetórias compartilha-
das e divergentes influenciadas pelo modo que dão 
sentido à integração regional. Este fator explicati-
vo, então, influência como elas priorizam e tratam 
seus temas de trabalho. O estágio das discussões 
globais sobre desenvolvimento social influencia as 
atividades da Mercocidades e da ZICOSUL no tema. 
Por outro lado, as duas organizações avançaram no 
tocante à concepção tradicional do desenvolvimen-
to sustentável, quando trabalham com o tema sem 
dissociar a cultura da discussão da sustentabilidade. 
Ainda assim, consoante ao sentido de integração 
regional de cada, a primeira trabalha em linha à le-
gitimidade política das agendas da ONU e a outra 
carrega a centralidade de assuntos econômico-co-
merciais em suas ações.
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